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Desde  2007,  o  programa  do  Ministério  da  Educação  (MEC)  que  custeia  a 

construção de creches nos municípios brasileiros fechou 2.350 convênios, mas apenas 

312 escolinhas foram entregues, enquanto mais de mil unidades ainda estão em fase de 

planejamento ou licitação. Para acelerar a situação, o Proinfância foi incluído na segunda 

versão do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2), com critérios mais flexíveis. 

O primeiro lote de recursos federais do Proinfância dentro do PAC 2 começa a ser 

transferido no fim deste mês para 471 municípios.  As prefeituras contempladas fazem 

parte das duas primeiras listagens de cidades que tiveram projetos aprovados pelo Fundo 

Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  (FNDE),  órgão  técnico  do  MEC  que 

acompanha  o  processo  de  contratação  e  libera  o  dinheiro  para  a  construção  das 

escolinhas com capacidade para atender de 120 a 240 crianças. Na leva inicial,  estão 

programadas 856 creches. O desembolso do governo federal pode superar R$ 1 bilhão. O 

secretário-executivo do MEC, José Henrique Paim, revela que o governo espera assinar 

novos termos de compromisso com outras prefeituras até junho, para ficar dentro da meta 

de 1.500 creches contratadas em 2011.  "A análise começou em setembro de 2010, os 

recursos estão no orçamento deste ano e já podemos empenhar os recursos para os 

municípios contemplados." Até 2014, o PAC 2 prevê a distribuição de R$ 7,6 bilhões para 

a criação de cerca de 1,5 milhão de vagas em 6 mil unidades de educação infantil.  O 

objetivo é minimizar um déficit de 10  milhões de matrículas em creches em todo o país. 

Segundo Paim, o atraso na entrega das creches na primeira fase do Proinfância está 

associado "à limitação técnica de alguns municípios",  principalmente na  condução de 

processos de licitação e na dificuldade generalizada de comprovar  a  regularidade do 

terreno e da demanda de crianças na localidade escolhida para a instalação da escolinha. 

A  resposta  do  governo  a  esses  problemas  foi  incluir  o  programa  no  PAC  2, 

flexibilizando  critérios.  "Municípios  maiores,  por  exemplo,  com  maior  dificuldade  de 

encontrar  terrenos  conforme  os  padrões  do  FNDE,  podem  apresentar  projetos 

arquitetônicos  específicos,  de  acordo  com suas necessidades.  As prefeituras também 

terão prazo de um ano para apresentar a documentação do terreno, sem comprometer a 

licitação ou a execução da obra", explica Paim. Belo Horizonte demorou pelo menos um 

ano para acessar o Proinfância para a construção de oito unidades de educação infantil. 

Dois projetos foram vetados pelo FNDE. "O padrão de creche do FNDE exigia 

terrenos de 2.800 m2 em áreas planas, o que é impossível de achar em Belo Horizonte. 



Só conseguimos dar entrada no processo em 2009, e só agora as unidades estão 

em  construção",  diz  Afonso  Celso  Renan  Barbosa,  secretário-adjunto  Municipal  de 

Educação da capital mineira, que receberá recursos para 10 novas creches no PAC 2.  

"Agora que nossos projetos já foram aprovados, estamos estudando a possibilidade de 

adiantar a licitação e a fase de fundação antes mesmo da liberação dos recursos", afirma.  

Em São Bernardo do Campo, que tem seis projetos aprovados no PAC 2, o principal  

obstáculo no Proinfância foi o processo de licitação, de acordo com a secretária municipal, 

Cleuza Repulho. Da apresentação do projeto ao início das obras do Centro de Educação 

Unificado (CEU) São Pedro, na periferia da cidade, se passaram quase dois anos. 

"Tivemos a participação de 26 empreiteiras na licitação de um CEU. Imagina o que é 

organizar  toda  a  documentação.  O  processo  foi  parado,  depois  retomado.  Quando 

terminou, entraram com mandado de segurança, suspendendo a licitação, aí tivemos que 

recorrer.  Foi  uma  novela,  e  a  obra  começou  há  pouco  tempo",  relata  Cleuza.  São 

Bernardo conta com seis creches aprovadas no PAC 2. Cleuza, que também é dirigente 

da União Nacional de Secretarias Municipais de Educação (Undime), chama a atenção 

para  outro  problema  que  explicaria  o  baixo  desempenho  do  Proinfância:  desvio  de 

recursos.  "Sempre  tem [desvios].  O  recurso  pode  acabar  indo  para  outras  áreas  da 

prefeitura, isso acontece nos municípios menores, onde o secretário de Educação não 

toma conta do dinheiro. Ele só assina e quem controla  é o prefeito ou o secretário de 

Finanças", alerta ela. O MEC informou que apura "eventuais casos" e que o procedimento 

a ser seguido é "notificar os órgãos de controle".  Dos 471 municípios beneficiados na 

primeira leva do PAC 2 da educação infantil, dez capitais de Estado - Salvador, São Luís, 

Cuiabá, Belém, João Pessoa, Curitiba, São Paulo, Palmas, Boa Vista e Macapá - mais o 

Distrito Federal, não se interessaram em obter recursos federais para a construção de 

creches. "Esse levantamento é no mínimo curioso, porque a maior demanda por vagas em 

creches  está  nas  cidades  grandes.  Talvez  as  eleições  do  ano  passado  tenham 

atrapalhado o processo de inscrição  ou tem a ver com diferenças políticas  da prefeitura 

com o MEC", acredita  Vilmar Klemann, secretário- executivo Movimento Interfóruns de 

Educação Infantil  do  Brasil  (Mieib).  Essa última  possibilidade é  descartada por  Paim, 

secretário-  executivo  do  MEC.  João  Carlos  Bacelar  Batista,  secretário  municipal  de 

Educação de Salvador,  afirma que a  decisão da cidade de não aderir  ao PAC 2 foi  

opcional, mesmo com a cidade amargando um déficit de mais de 150 mil matrículas em 

creches. Apenas 11 mil crianças frequentam creches na capital baiana, cerca de 4 mil em 

47 unidades da prefeitura. "Nossa prioridade absoluta é o ensino fundamental, que está 

num estado calamitoso. 80% das nossas crianças chegam analfabetas à segunda série e 

60% chegam analfabetas à  quinta  série.  Preciso fazer  com que elas,  com oito  anos, 

saibam ler e calcular, por isso não posso dar prioridade à educação infantil", argumenta o  

secretário. 


